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AJUSTE DTRETO N." 02/202t

*AQUISIçÃO DE SERVIçOS DE MANUTENçÃO PREYENTIVA DA ESTAçÃO DE

TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS DA QUINTA MAGNÓLIff'

CADERNO DE ENCARGOS
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OBJETO DO AJUSTE DIRETO

1. O ptesente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrâto a celebrar na

sequência do procedrmento de ajuste clirsle que tem por objeto a "Âquisição de sen'iços de

manutencão preventiva da Estaçào de Tratamento de Ág.rur Residuais da Quinta Nlagnóüa",

locahzado à Rua Dr. Pita n." 10.

2. O objeto do presente procedimento insere-se na categoria CPV 90481000-2 Exploraçào de uma

estaçào de tratamento de águas residuais, confoÍme o Regulamento (CE) fi." 213/2008 da

Comissão, de 28 de Novembro de 2007, que altera o Regulamento (CE) n." 2195/2002 do

Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao Vocabulário Comum p^ïa os Contratos Públicos

(CP\), e as Diretivas do Parlamento Europeu e do Conselho n.os 2014/23/L:8,2014/24/UE e

2014/25/UE, de 26 de fevereiro, relativas aos pÍocessos de adjudicação de contratos, no que

respeita à revisão do CPV.

CLAUSULA 2."

DrsposrçÕes e cLÁusuLAS QUE REGEM o CONTRATO

1. O conúato setá celebrado por escÍito, nos teÍmos do disposto no artigo 94." do CCP.

2. O contrato a celebtar integra ainda os seguintes elementos:

a) Os supr{mentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos

concorÍentes, desde que esses eÍÍos e omissões tenham sido exptessamente aceite pelo órgão

competente païa a decisão de contratar;

b) Os esclarecimentos e as retificaçòes relativos ao Caderno de Encargos;

c) O ptesente Caderno de Encargos;

d) À proposta adjudicada;

e) Os esclarecimentos sobÍe a pÍoposta adjudicada prestados pelo adjudicatârio;

f) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no caderno de

encaÍgos.

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva ptevalência

é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.

2

=u



.ud
PATRIRAM

p.tilkoRqh'nt,S.L

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n." 2 da presente cláusula, e o clausulado

do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos pïopostos e aceites, nos

termos previstos no CCP.

5.

CLÁUSUI.A 3."

PRÂZO

O contrato entrâ em vigor na data da sua assinatura e mantém-se em ügor pelo período de 36 (trinta e

seis) meses, sem prejuízo das obrigaçòes acessórias que devam perdurar para aléllr' da cessação do

contÍato.

CLÁUSULA 4."

OBRIGAçÕES PRINCIPAIS DO PRESTADOR DE SERVIçOS

1'. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação apücável, no Caderno de Encargos ou nas

cláusulas contratuais, da celebração do contÍato decorrem para o contÍatante as seguintes

obrigaçòes principais :

a) Executaï a pÍoposta nos teÍmos adiudicados;

b) Comunicat antecipadamente à PÀTRIRÂ\,[, S.Â. os factos que tornem total ou parcialmente

impossível o cumprimento das suas obrigações, nos teÍmos do contrato celebrado;

c) Não alterat as condições da prestação de serviços fora dos casos previstos neste caderno de

encafgos;

d) Não ceder a sua posição contratual;

e) Prestar de forma coÍÍeta e fideügna as informações referentes às condições em que é prestado

o serviço, bem como prestaÍ todos os esclarecimentos que se justifiquem, de acordo com as

circunstâncias;

f) Comunicat qualquer facto que ocoÍrâ durante a vigência do contÍâto e que altere,

designadamente, a sua denominação social, os seus ÍepÍesentantes legais com relevâncía pan a

ptestação do sewiço, a sua situação jurídica e â suâ situação comercial.

2. Â título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado a utilizar os meios humanos e

materiais que se mosúarem necessários paÍa assegì.tÍar o sewiço soücitado.
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CLÁUSULA 5."

PRAZO DO DEVER DE SIGILO

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao teÍmo do pnzo de 2 (dois) arÌ()s â c()ntaÍ do cumprimentc>

ou cessaçàr), por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sufeição subsequente aos deveres legais

relativos, designadamente, à proteçào de segredos comerciais ou de credibiüdade, do prestígio ou da

conFtança devidos às pessoas coletivas.

CLÁUSULA 6."

PREçO BASE

O preço base para efeito do concurso é de 19.080,00€ (dezanove mil e oitenta euÍos), não incluindo o

imposto sobre o valor actescentado à taxa legal em vigor.

CLAUSUI-A 7."

PREçO CONTRATUAL

l. Pela prestação dos serwiços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais

obrigaçòes constantes do presente caderno de encargos, a PÀTRIRÂIvI, S.A. deve pag ï ao

prestador de serviços o pÍeço total constante da pÍopostâ adjudicada, acrescido de IVÂ à taxa legal

em vigor.

2. O preço referido no número anterior da presente cláusula inclui todos os custos, encargos e

despesas que o prestador de serviços terá de supoÍtar par^ 
^ 

execução das tarefas a seu cargo.

CLÁUSUI.A 8."

coNDrçÕBs on PAGAMENTO

1. As quantias devidas pela PÂTRIRÂM, S.À. nos teÍmos da cláusula anterior, devem ser pagâs no

pra;zo de 30 dias após a receção das respetivas faturas, as quais devem indicar o n." de

compromisso.

2. O pagamento a que se tefere o n." 1 da cláusula anterìor deverá ser faturado mensalmente durante

36 meses.

3. Caso a fatura apresentada não mereça a aprovação da PÀTRIRÂM, S.À. por não conformidade

com o estabelecido, estâ comuricará tal decisão ao adjudicatário, o qual deverá apresentaÍ novâ

4

+



a3É
PATRIRAM

fitutaldade a Gcae de tu?'lmónlo
P,iblko 8.qknal.5-A"

fatura em sua subsutuição, der..idamente confoïme, contando-se o pïazo urdicaclo n() número

anteÍiot a parú'da data de rececào desta última.

4. Desde que der.idamente emitidas e obsera'ado o disposto no n.o 1 da cláusula anterior, a fatura será

pa.g 
^tï^vés 

de uansferência bancária ou por cheque.

5. Nas condicões de pagamento a apresentar pelo adiudicatário, nào sào admrtidos adiantamenros poï

conta dos sen'icos a prestar.

CLÁUSULA 9."

RESOLUçÃO PON PARTE DA ENTIDADE ADJUDICANTE

1. Sem ptejuízo de outros fundamentos de resolução do contïato previstos na lei, a PÂTRIfu\lvI, S.Â.

pode resolveÍ o conffato, a útulo sancionatódo:

a) Sempre que o Àdjudicatário não cumpra as suas obrigações, após ter sido notificado desse não

cumprimento e se decorido o pra,zo que for Frxado na notiÍicação, não dver sanado a sua

atuaçào;

b) Sempre que se verifique desvio telativamente âos objetivos defrnidos no presente Caderno de

Encatgos sem que a PÀTRIRÂN{, S.Â. tenha dado a resperiva aprovaçào:

c) No caso de o adjudicatário violar de forma gÍave ou reiterada qualquet das obrigações que lhe

incumbem.

2. Em caso de rescisào do contrato, a PÂTRIR \N,'I, S.Â., tetá direito a seÍ indemnizada pelo

Adjudicatário pelos prejuízos que o incumprimento lhe cause, sem prejuízo das penalidades

aplicadas.

cl-Áusuta to."

COMUNICAçÕES E NOTIFICAçOES

1'. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicaçòes entre

as paÍtes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos

aprovado pelo Decteto-Lei n" t8/2008, de 29 de janeiro, repubücado pelo Decreto-Lei n." 111-

B/2017, de 31 de âgosto e alterado pelo Decreto-Lei n3 33/2018, de 15 de maio, parz- o correio

eletrónico ou de outro meio de transmissão escrita e eletrónica de dados.

2. Qualquer alteração das informaçòes de contacto constantes do contrato deve ser comunicada por

escÍito à outra paÍte.
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CLAUSULA 11."

CONTAGEM DE PRAZOS

Os prazos previstos n() contÍâto sào contínuos, cottendo sábados, domingos e dias feriados.

CLAUSULA 12."

LEGISLAçÃO APLICÁVEL

Em rudo quanto for omisso o presente convite, observar-se-á o disposto no Decreto-Lei n." 18/2008,

de 29 de janeiro, repubücado pelo Decreto-Lei n." 111-B/2017, de 31 de agosto, e altetado pelo

Decreto-Let n." 33/2018, de 15 de maio, e o disposto pelo Decreto Legislativo Regional n."

34/2008/N{, de 14 de agosto, nâ sua redação atual, que se apüca em tudo quânto estiver omisso no

pÍesente documento, bem como pela restante legislação aplicável..

CLAUSULA ilI."

FORO COMPETENTE

Para resolução de todos e quaisquer conflitos ou ütígios emeÍgentes do contrato será competente o

Tribunal Âdministratj.vo e Fiscal do Funchal, com expressa tenúncia a qualquer outro.

cl-Áusul,L t+."

CLÁUSULAS TECNICAS

1. O prestador de serviços deverá disponibilizar à PÀTRIRÂM, S.Â. os seguintes serviços:

a) Quinzenalmente:

- Verifìcar se existem disparos nas proteções elétricas no QE;

- Verificar o âspeto (cheiro/cor) do afluente tratado ETAR e se existem vestígios de descargas

anotmais (excesso de sólidos/gorduras ou outras);

- Limpeza dos detritos retidos na grade manual;

- Âcondicionâr os tesíduos reúados da grade em saco plástico apropriado que deverá ser

mantido, no interior da sala do supressor, fechado e em condições adequadas à não

proliferação de maus cheiros;

- Vedficar se eústem maus cheúos n zoÍr ;

- Inspeção ao tanque da ETÀR e verificar se o aspeto do licor misto é o normal;
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- Inspeçào ao local de descarga do efluente tratado e verificat se eúste alguma anomalia;

- Verìficar se existe alguma anomaÌia no supressoÍ;

- Efetuar o teste expedito de sedimentabiüdade das lamas;

- Efetuat a mediçào do teor de oxigénio dissolvido no tanque de arejamento e o pH;

- Conlrmar o funcionamento do sistema de atejamento;

- Verificar o aspeto (cheiro/cor) do efluente tratado ETAR;

- Àjustar os ciclos de funcionamento da ETÀR em conformidade;

b) Nlensalmente:

- Recolher amostfâs para análise

- Reaüzar as seguintes anáüses laboratodais ao efluente tratado: pH; Tempera;ÍÉ^; C.B.O5

(Carência Bioquímica de Oúgénio); C.Q.O.(Carência Química de Oxigénio); S.S.T. (sólidos

suspensos totais); Ól"or e Gorduras; Fósforo Total; Âzoto Total; Detergentes.

- Reahzar as seguintes análises no meio Íecetor narural (ribeira), em dois pontos (num ponto a

montante e noutro a jusante da rejeição): Enterococos intestinais e Escherichia coü.

- Realtzar relatório técnico com informação sintetizada relattva aos trabalhos de condução do

processo da ETÂR.

.) Sempre que necessário:

- Transportar os detritos reúados na grade manual a destino final adequado quando a

quantidade e o tempo de retenção assim o determinarem;

- Reúar e enviar a destino fìnal as lamas em excesso

- Executar as operações de manutenção elettomagnélJLca ao supÍessor, bomba submersível e QE

conforme instruções do fabricante.

2. Os ttabalhos deverão cumprir todas as disposições legais atualmente em vigor, reqúsitos e

indicaçòes dos fabricantes bem como demais procedimentos que julguem necessários.

3. Durante o período em que o conúato estiver em vigor, é da responsabiüdade do prestador de

serviços providenciar os técnicos especial:zados p^ï^ ^ execução das tarefas de manutençào

previstas.

4. O prestadot de serviços facultarâ aos técnicos as ferramentâs e eqúpamentos necessários à execução

das tarefas de manutençào.
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5. Âlém dos trabalhos de manutenção preventjva, o pÍestador de serviços deverâ avisar a PÂTRIRÂIvI,

S.À. de quâlquer anomaüa ou situaçào detetada que mesmo não relacionadas com as tarefas

propostâs, possam colocar em causa o funcionamento da ETÂR.

6. Nas situacões previstas no ponto anterior, o prestador de serviços devetâ previamente elaborar um

orçamento suf eito a aprovaçào da PÀTRIRÂlvf, S.À.

O Presidente do Conselho de Àdministração

t \ Ì(" .-q-ì-
Duarte Moniz

8


